LEI MUNICIPAL N° 1473, de 12 de abril de 2005.

“Estabelece a Política Municipal de Assistência Social, as respectivas ações critérios de atendimento e dá outras providências”.




VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:  




Art. 1° - O Município de Anta Gorda, atendendo disposições da Lei Orgânica do Município, na medida de suas possibilidades financeiras e dotações orçamentárias, prestará assistência social aos necessitados, residentes em seu território, tendo como objetivos a proteção e amparo à vida, à família, à maternidade, à infância, à adolescência e a velhice, a promoção a integração ao mercado de trabalho e outros em conformidade com o previsto no artigo 203 da Constituição Federal e leis em vigor. 




Art. 2° - Para o cumprimento do disposto no “caput” fica autorizado o Poder Executivo a conceder à pessoas, auxílios de bens, serviços ou utilidades nos termos desta Lei.




Art. 3° - Entende-se por “necessitados” – beneficiários da Política de Assistência Social do Município.

I – Os indigentes – Pessoas ou grupo familiar sem rendimentos do trabalho ou de capital ou desprovidos de meios financeiros suficientes para promover as necessidades vitais básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, vestuário, higiene e transporte;

II – Carentes – As pessoas ou grupos familiares com renda insuficiente para atender uma ou mais das necessidades vitais básicas referidas no inciso anterior.

III – Outros – Pessoas ou grupo familiares que, em virtude de circunstancias especiais, como doenças, enfermidades ou infortúnios, tenham reduzidas suas possibilidades de atendimento a uma ou mais das necessidades vitais básicas.

IV – È presumida a carência do individuo com renda de até um (1) salário mínimo a do conjunto familiar de duas ou mais pessoas com renda não superior a dois (2) salários mínimos.




Art. 4° - Os auxílios a pessoas somente serão concedidos àqueles consideradas necessitadas e cadastradas na Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social.




§ 1° - A Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social manterá atualizados os dados socioeconômicos da família, revisando-os pelo menos uma vez por ano.




§ 2° - Qualquer interessado poderá requerer seu cadastramento como “necessitado”, cabendo ao competente órgão municipal o deferimento ou não, segundo os critérios desta Lei e de seu Regulamento.




Art. 5° - Às pessoas necessitadas poderão ser concedidos, de conformidade com suas carências, auxílios de bens, serviços ou utilidades sob a forma de:




I – Serviços e/ou material para construção, reforma ou recuperação de moradia própria e saneamento básico;




II – Próteses em geral, óculos, exames oftalmológicos, aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, fraldas descartáveis, hospedagens, estadias ou outros em função das necessidades;




III – Transporte para deslocamento quando necessário tratamento especializado não disponível no Município que não dependam de internação hospitalar;




IV – Passagens de ônibus para pessoa em tratamento de saúde, medico e/ou hospitalar, morte de familiares, busca de empregos e documentos;




V – Auxilio funeral (caixões);




VI – Alimentação, gêneros alimentícios, inclusive especiais, vestuário e agasalhos;




VII – Fotografias para confecção de documentos oficiais;




VIII  - Mudança de domicílios;




IX – Auxilio água e luz;




X – Outros, em função das necessidades e situações emergenciais e a juízo de Comissão Especial ou do órgão municipal competente.




Art. 6° - A ordem para atendimento às pessoas será sempre fornecida pela Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social por “ATENDA-SE” individualizado, dirigido ao profissional, fornecedor do bem ou do serviço ou do Chefe de Almoxarifado, quando for o caso.




Parágrafo único – O fornecimento do “ATENDA-SE” dependerá sempre da existência de dotações orçamentárias e do prévio empenho da despesa.




Art. 7° - Caberá sempre a Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social atestar a execução dos serviços ou fornecimento de material, para a liquidação de despesa.




Art. 8° - Os atendimentos efetuados nos termos dos artigos anteriores serão sempre registrados na ficha cadastral da pessoa ou família, consignando o nome do atendido, o dia e o objeto de prestação.




Art. 9° - Sempre que possível, os auxílios serão liberados de forma programada, objetivando economia de meios e procedimentos.




Art. 10° - Paralelamente á prestação de assistência social nos termos desta lei, será mantido sistema de acompanhamento e orientação aos assistidos visando a melhoria de suas condições econômicas e sociais, mediante integração ao mercado de trabalho e a visão comunitária.




Art. 11° - Caberá a Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente, Habitação e Assistência Social e á Secretaria Municipal de Obras e Viação a execução do disposto nesta Lei, sem prejuízo dos atos de competência da Secretaria Municipal da Fazenda e demais órgãos da Administração Municipal.




Art. 12° - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta das despesas orçamentárias próprias.




Art. 13° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 12 dias do mês de abril de 2005.




VANDERLEI ANTONIO MORESCO

                                               Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Data supra.




GENIR ANTONIO COLOGNESE



       Secretário Municipal da Administração

